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			Nenhum poder na Terra é capaz de deter


			um povo oprimido, 


			determinado a conquistar sua liberdade. 


			(Nelson Mandela)


		




		

			PREFÁCIO


			O ano era de 1997. No auditório da APP-Sindicato de Curitiba, acontecia uma reunião com alguns professores e lideranças do movimento social negro sobre um tema que poucas vezes rondou aquele espaço. A denúncia era grave! Famílias negras estavam acampadas à beira da estrada, na região de Guarapuava. Resistiam às ameaças por reivindicarem o direito às terras herdadas pelos antepassados, após o período de escravização. Foi uma das primeiras vezes que ouvimos a informação de que, no estado do Paraná, havia uma comunidade quilombola. O presidente da APP-Sindicato na época, o professor Romeu Gomes de Miranda, e os demais presentes na reunião tiveram a ideia de criar um comitê de apoio à comunidade negra Invernada Paiol de Telha. Um vídeo feito na época denunciou a situação daquelas famílias para todo o país. 


			Ouso dizer que esse foi um momento significativo para um processo, mesmo que lento, de retirada da invisibilidade das comunidades negras quilombolas do Paraná. De lá para cá, muitas outras lutas se sucederam. Em 2004, é criado, pelo Governo do Estado do Paraná, o Grupo de Trabalho Clóvis Moura (GTCM), que pela primeira vez iniciou um levantamento das comunidades remanescentes de quilombo do estado. Chegou a mapear mais de 80 comunidades. Hoje, 48 destas já conquistaram o reconhecimento como comunidade quilombola pela Fundação Palmares. Infelizmente, apenas uma, coincidentemente o quilombo Paiol de Telha, conseguiu a titulação das terras, após anos de luta e demandas judiciais. 


			Vinte e seis anos depois daquela noite histórica, sou presenteado com a leitura da pesquisa do amigo, professor e pesquisador Davi dos Santos. O livro A Emergência dos Remanescentes. Quilombo Água Morna-PR: Sua memória ancestral e o conflito agrário no tempo presente é resultado da dissertação apresentada ao Programa de Pós-Graduação em História da Universidade Estadual de Maringá; é, sem sombra de dúvidas, um registro histórico construído de pesquisas e, especialmente, de depoimentos carregados de vivências, dores, sonhos e esperanças de sujeitos históricos que constroem no dia a dia a utopia da justiça social e racial. Por meio das experiências, do histórico de lutas, da dinâmica social do quilombo Água Morna, o livro apresenta um panorama da resistência quilombola no Paraná e no país. As dinâmicas sociais e os desafios vividos dentro do seio da comunidade, a manutenção dos valores ancestrais pelos mais novos, a religiosidade, a relação com o mundo do trabalho, o processo educativo e a forma de produção presentes na obra são dimensões que, com certeza, permeiam as comunidades quilombolas em todo o território nacional.


			O quilombo Água Morna está localizado no município de Curiúva, Paraná. Tive o prazer de visitá-lo no início dos anos 2000. Foi uma experiência marcante de pertencimento e autoconhecimento. Vi minha ancestralidade refletida no espelho. O livro do Davi, além de um minucioso registro histórico, faz-nos aproximar de uma realidade pouca conhecida pela maioria dos brasileiros; e, especialmente, permite-nos aproximar de nossas raízes identitárias, culturais e políticas. A comunidade de Água Morna foi constituída no fim do século XIX, pelo casal Maria Benedita de Jesus e Maurício Carneiro do Amaral, que, em fuga, estabeleceram na região um espaço de resistência e de reorganização de vida. Segundo laudo antropológico realizado pela Dr.ª Liliana de Mendonça Porto, da Universidade Federal do Paraná, em convênio com o Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra), o território quilombola estendia-se por cerca de 480 alqueires. Hoje, limita-se a apenas 12 alqueires. 


			Este dado nos revela que a constituição, o desenvolvimento e a organização social das comunidades quilombolas se inserem nos conflitos agrários e nas disputas por terras. A expropriação das terras quilombolas é uma triste realidade vivenciada em todo o país. Assim, o clamor pela aceleração da titulação das terras das comunidades quilombolas é uma das principais reivindicações do movimento social negro.


			Cabe destacar do livro a valorização da oralidade, dos depoimentos pessoais e coletivos como fonte de informação. As entrevistas com os moradores da comunidade de Água Morna são primorosas. Dessa forma, o autor permite-nos conhecer a história por intermédio de sujeitos concretos, fugindo, assim, de uma história contada por elites econômicas ou, como diriam alguns estudiosos, contada pelos “vencedores”.


			O livro está dividido em três capítulos principais. O capítulo 2, baseado na experiência histórica do quilombo de Palmares, faz um resgate sobre o processo de aquilombamento e a importância desse processo para a construção da teia social, econômica e política do país. Nesse capítulo vamos conhecer, também, outros quilombos marcantes, como o de Ambrósio, em Minas Gerais. No capítulo seguinte, valendo-se do processo de constituição e consolidação do território da comunidade quilombola Água Morna, o autor insere com maestria o processo de titulação e regularização fundiária das terras quilombolas dentro do quadro geral da questão agrária do Brasil. Neste capítulo, o leitor é levado a um conhecimento minucioso do território e da comunidade de Água Morna. E, por fim, no capítulo 4, temos uma atualização do processo de luta pela titulação dos territórios quilombolas no Brasil e, especialmente, no Paraná. 


			O livro é um registro histórico brilhante sobre a importância do processo de aquilombamento para a constituição do país, e dos desafios que as comunidades quilombolas enfrentam. Além disso, abre janelas, horizontes e novos roteiros de estudos. As referências apresentadas na obra pelo autor são extremamente relevantes. E, como diz o Davi, a titulação de Água Morna e dos demais territórios quilombolas extrapola a dimensão fundiária. Esse processo “[…] é fundamental para a manutenção de um modo de vida, da reprodução de seus costumes, memórias e ancestralidades” (p. 336 ). Segundo os estudos marxistas, o ser humano é resultado de suas circunstâncias e de suas múltiplas relações. O processo de escrita do livro do Davi corrobora esta visão. No livro, está transparente o Davi constituído de sua ancestralidade negra; o Davi professor de sala de aula; o Davi militante social movimento negro; o Davi pai e esposo; e o Davi pesquisador. A convergência destas determinações, complexas como a vida, faz do livro uma síntese de vida, de aprendizado e de conhecimentos. Esse olhar para a história, brilhantemente presente no livro, apaga silêncios históricos, resgata traços fundamentais da contribuição negra para a construção da sociedade brasileira, joga luzes de esperança, e energiza as lutas pela reconstrução de um país ainda marcado pelos traços da escravização e naturalização das desigualdades sociais e raciais.


			Dezembro. Aos poucos as portas de 2023 vão se fechando. Como uma das últimas atividades do ano, lisonjeado e emocionado, finalizo a escrita do prefácio do livro, que, com certeza, contribuirá muito para o conhecimento e a reflexão sobre a realidade que vivem as comunidades quilombolas em nosso país. Um livro que trará substratos importantes para a elaboração e implementação de políticas públicas necessárias para a construção de um país justo, democrático e solidário. E, por fim, latejam as lembranças daquela reunião em 1997. Realmente, a jornada da vida é construída no dia a dia por sujeitos concretos. O livro do Davi é um presente para a história. Insere-se no contexto de visibilização da luta das comunidades negras no Paraná e no país. Esse esforço acadêmico é parte de uma luta ancestral. 


			Boa leitura!


			Luiz Carlos Paixão da Rocha


			Mestre em Educação pela Universidade Federal do Paraná
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			1


			INTRODUÇÃO


			Depois de muito estudo e muita análise de fontes, concluiu-se mais uma etapa importante. Nesse percurso fizemos alguns deslocamentos, de mais de 400 km, em direção ao município de Curiúva para entrevistar os membros da comunidade Água Morna. Foram muitas noites e madrugadas, feriados, fins de semanas, enfim, muitas horas de pesquisa e de dedicação até a conclusão desta obra. Foi nessa toada que chego ao fim de uma importante fase da vida pessoal e profissional, pois concluir com êxito este trabalho é muito importante, especialmente para um afrodescendente, tendo em vista que nem sempre as universidades públicas foram espaços democráticos, e, quanto a isto, falta um longo caminho a ser percorrido. Não obstante, a conclusão deste livro na área da história, no que se refere a comunidades quilombolas, é gratificante: quanto a isto, não restam dúvidas.


			Além da história oral e do território tradicional de Água Morna como fonte principal, realizou-se uma análise da historiografia sobre a formação dos quilombos no Brasil colonial, sobretudo tendo Palmares como representação política e simbólica no processo de rebeldia contra o escravismo, e, na atualidade, que serve como modelo de luta em defesa da terra. A análise de fontes permitiu-nos pensar na historicidade e na relação de comunidades negras com o passado, no que concerne à resistência enquanto comunidades quilombolas como sujeitos históricos que buscam o direito de viver no seu território ancestral. Jeferson Vaz Martins (2019, p. 30) referiu-se à história oral da seguinte forma:


			A História Oral se tornou muito importante na América Latina, nos finais do Século XX, para a pesquisa histórica, pois incluiu novas possibilidades de pesquisas, em que não somente os “grandes acontecimentos” da História Positivista eram importantes para análise. Com este espaço novo conquistado para a produção de historiografias, a partir dos pressupostos da História Oral, novas discussões entram em cena, como a história de vida de sujeitos excluídos pela historiografia clássica, sobretudo trabalhadores pobres, negros, indígenas, mulheres, operários, exilados, parte formadora da sociedade cuja voz não interessava à História.


			O contato com a comunidade estabelecido por meio da oralidade deu uma dimensão fundamental para que se pudesse conhecer o grupo, assim como para identificar as angústias, a história, a sua visão de mundo, que elementos contém o discurso, que expectativas alimentam sobre o futuro, e, fundamentalmente, para pensar como que lidam com ancestralidade, tendo em vista a reconquista do território expropriado.


			Não obstante, em se tratando da revisão bibliográfica, Clóvis Moura, em seu clássico Rebeliões da senzala, publicado em 1988, parte de uma interpretação marxista a respeito dos estudos sobre os quilombos. A obra de Moura vai no sentido contrário da perspectiva segundo a qual poderia existir uma relação benevolente entre os escravizados e os senhores de engenho. Nesse sentido, interessa observar que o estudioso tenta fazer uma análise não de coisificação dos escravizados, mas buscar o resgate do papel ativo dentro da estrutura do Brasil colonial. É importante pensar quais foram as táticas de resistência que os negros desenvolviam quando negavam a escravização. As fugas, o banzo, as rebeliões são sinais claros de que eles não se contentavam com a vida à qual eram submetidos. O que está em jogo é a criação de uma vida alternativa a essa da escravização colonial, longe das humilhações do cativeiro. O modo de produção escravista, reza o autor, era um componente de contradição entre escravizados e senhores de escravos, a contradição sendo a mola propulsora da dinâmica do conflito. Por outro lado, ainda que tais contradições sejam visíveis, existe uma tendência em amaciar teórica e politicamente os antagonismos existentes, quando se nota que


			[...] há uma tendência de cunho liberal de subestimar o conflito e dar mérito a acomodação por parte da massa escrava, vendo-se nisso uma estratégia de escravo (em abstrato) que procurava criar um espaço social, cultural e econômico próprio no qual a convivência com o seu senhor era conseguida através de um pacto, um acordo implícito negociado no qual as contradições eram assinaladas e substituídas pela convivência, se não harmônica pelo menos consensual. (MOURA, 2014, p. 37).


			Em Reis (1996), o modelo de Palmares é o mais emblemático quando se trata da concepção de liberdade. Este se encontra fora da ideia de quilombo como lugar de negros fugitivos, longe da casa-grande. Sua lógica existencial é complexa. Por óbvio, mesmo diante de sua organização, não estava no horizonte a destruição do sistema escravagista, mas a possibilidade de viver em liberdade, tendo parcialmente ainda as lembranças da África como referência de organização cultural, política e social. Por outro lado, é difícil afirmar que os escravizados reproduziram de forma consciente as suas ações no ensejo da consciência de classe. O que é patente, no entanto, é que nos últimos 30 anos os historiadores começaram a ampliar seus horizontes de investigação à luz do marxismo, dando mais atenção aos estudos sobre a escravização fora do Brasil, ao mesmo tempo mantendo uma metodologia mais interdisciplinar e tendo a antropologia e a sociologia como uma possibilidade de ampliar o olhar de interpretação historiográfica acerca dos quilombos (REIS, 1996). Neste caso, Clóvis Moura traz uma perspectiva marxista como caminho teórico de interpretação dos quilombos, especialmente dando visibilidade às fugas e colocando os negros como agentes políticos em oposição à ordem colonial. Há, então, uma espécie de divergência de analítica.


			Em Abdias do Nascimento (2002) os quilombos, especialmente Palmares, devem ser analisados em um sentido histórico, de resistência, negando sempre o processo de escravização como tal, qualificando os escravizados como rebeldes. Esse autor foca a questão racial como pano de fundo. Isto quer dizer que somente a questão de ordem econômica não explica por completo a dinâmica das lutas escravas. Pairam sobre isso as relações raciais como imperativo de conflito. Informa ele que, onde houve escravidão em países da América, ela foi assentada em uma supremacia branca, baseada em uma espécie de arianismo de pureza racial que se autodenominou como classe abastada, “[...] uma supremacia tão bem estruturada do ponto de vista de ter podido permanecer livre de um desafio radical durante todas as transformações sócio-políticas pelas quais tem passado a nação” (NASCIMENTO, 2002, p. 36).


			Reis (1996) destaca que os rituais, aspectos simbólicos da vida em sociedade, refletem esse novo olhar sobre a historiografia, que tem preocupação central com os documentos, e não mais partindo tão somente das análises historiográficas. Para o autor, o movimento quilombola tem caráter dinâmico e multifacetado; por isso, deve ser observado em detalhes. É certo que tal ampliação metodológica advém dessas preocupações em compreender a dinâmica desses agrupamentos humanos que se constituíram diante da escravização. Estudos por meio da história do tempo presente, como fontes manuscritas e orais, ampliam os caminhos a serem percorridos quando se trata das interpretações relacionadas a esse período. No Brasil e nas Américas, os quilombos estabeleceram formas mais didáticas de negar a escravização.


			A primeira investida contra Palmares deu-se no alvorecer do século XVII, no ano de 1612, o que demonstra a importância que ocupava na vida social brasileira, na medida em que as rebeliões expunham as contradições do sistema escravagista em voga. Apesar das investidas do exército colonial português, Palmares expandiu-se até o ano de 1640. Desafiando o poder instituído, constituía-se permanentemente em uma ameaça. De 1670 a 1687, foram várias as tentativas de destruição com ataques permanentes. Na ocasião de posse em 1674, o então governador de Pernambuco, Pedro de Almeida, externou a sua vontade de destruir Palmares. Em 1676, Fernão Carrinho liderou uma expedição contra o quilombo. Entre os anos de 1679 e 1692, foram constantes as incursões direcionadas a este. Gonçalo Moreira em 1679, André Dias em 1680, Manoel Lopes em 1682, Fernão Carrilho em 1683, e João Freitas em 1684. Como se vê, todas as tentativas foram frustradas (REIS, 1996). Muito embora se tenha muitas interpretações a respeito, passando de observações culturalistas a marxistas, o fato é que esse quilombo ainda desafia a historiografia.


			Tudo indica que as forças coloniais não tinham condições de enfrentar o complexo de aquilombamento que compunha Palmares. Muitos esforços fracassaram, e a indústria açucareira entrou em um período de declínio e estagnação. Apesar dos estudos realizados, ainda estão sem uma interpretação substancial, em muitos aspectos culturais e políticos. A nosso ver, cada um a seu modo, o pensamento de Abdias Nascimento (2002), Clóvis Moura (1988), Florestan Fernandes (2007) e João José Reis (1996) é o que teoricamente mais dá conta de elucidar tal fenômeno. Isto se dá, em parte, pela sua grandeza e complexidade de organização e pela falta de fontes capazes de lançar um olhar sobre esse passado, ainda em aberto na história brasileira. Influências africanas, ameríndias e europeias permanecem como uma incógnita. Etnicidade, vida cultural, geografia, território, assentamento da comunidade têm muito a contribuir com a historiografia, são elementos de compreensão de uma realidade pouco conhecida.


			O contexto da pesquisa e o primeiro contato com o grupo


			As inquietações a respeito do silenciamento da história da África no ambiente escolar permearam a nossa prática pedagógica desde o primeiro contato com estudantes da rede estadual de ensino, na condição de docente ao longo de quase duas décadas. Portanto, há uma urgência de pensar outras formas de epistemologias que possam garantir maior pluralidade quanto aos conteúdos abordados no currículo escolar. Nunca é demais reafirmar as exigências contidas na Lei 10.684/2003, quando assegura a obrigatoriedade de se trabalhar História da África e Cultura Afro-Brasileira nos sistemas de ensino em todo o país.


			A militância no movimento social negro possibilitou-nos participar de debates, congressos, seminários e conferências nacionais e estaduais de combate ao racismo e de debates em instâncias sindicais dentro e fora do Paraná, o que permitiu ampliar a percepção do racismo e seus mecanismos de controle sobre o corpo negro. O amadurecimento prático e teórico adveio desse valoroso processo. Nesse rico processo de aprendizagem, aconteceram acalorados debates acerca do tema, o que foi de uma enorme importância.


			Movido pela curiosidade em conhecer o laudo antropológico, logo nos encaminhamos ao escritório do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) no centro de Curitiba, onde foi protocolada a solicitação. Em 15 dias, estava com o documento em mãos, dando segmento à pesquisa de conclusão de curso de especialização. O interesse por estudar comunidades quilombolas veio da atenta leitura desse relatório antropológico para fins de processo de demarcação territorial de Água Morna, cujo trabalhos na comunidade foram coordenados pela professora doutora Liliana de Mendonça Porto, da Universidade Federal do Paraná (UFPR), em convênio com o Incra. A leitura atenta desse documento fez perceber que a questão da expropriação territorial também deriva do racismo vivido por grupos quilombolas. 


			Considero que a participação em congressos, dentro e fora do estado do Paraná, sobre a temática racial e as leituras realizadas ao longo de mais de uma década contribuíram para a ampliação epistemológica, metodológica e política deveras importante na minha formação. Nesse sentido, pude ampliar as leituras de intelectuais negros por vezes desprezados pela historiografia oficial.


			O primeiro contato com a comunidade foi previamente articulado com a ajuda de Edmundo, dirigente sindical militante do movimento negro. Primeiro, porque o contato com o laudo aguçou a curiosidade em conhecer de fato o que é um território tradicional, afinal estava prestes a conhecer sujeitos sociais desprovidos/as de direitos básicos e cujas memórias foram registradas no laudo. Viagem longa, de cerca de 420 km. Saímos de nossa residência às 2 h 30 min da madrugada, para retornarmos no mesmo dia no período da tarde. 


			No quilombo, nem eu nem Edmundo Silva Novais, liderança do movimento negro e dirigente sindical, estávamos em um lugar estranho. Para nós, um misto de alegria e emoção, pois os personagens ali presentes compartilhavam algo em comum, os nossos ancestrais. Sabíamos que estávamos iniciando uma pesquisa em um território de conflito agrário. Os desafios e as responsabilidades são imensos, de todos os pontos de vista. A nossa preocupação era de um possível estranhamento por parte da comunidade. No entanto, isto não ocorreu em nenhum momento durante o transcorrer da pesquisa em campo. Sempre tive o cuidado de não me colocar em posição verticalizada, ainda que a condição o impusesse, mas de uma pessoa que estava ali para aprender com a comunidade, muito embora soubesse que pairava a hierarquia de uma pesquisa científica.


			Nesse primeiro contato, não demorou muito para que pudesse perceber o desejo de fala emanado dos quilombolas/as. Não era para menos, já haviam tido contato com pesquisas. As declarações dadas por eles/as remontam-se a um desejo de falar. Como já conheciam Edmundo, as conversas eram na sua maioria dirigidas a ele. Eu, então, adotei uma estratégia de observação nesse primeiro momento. Intentava saber as relações estabelecidas, as falas, os gestos, as angústias vividas, as alegrias, a religião, as festas, sobretudo os vínculos com o território.


			Cada uma das visitas era única, particular. Parecia que tudo era novo. No regresso, era difícil sair do mesmo jeito. As aprendizagens acumuladas eram ímpares. Meus olhares sobre a imensidão da terra tomada, as diversas culturas, os eucaliptos, os pinos, atividades essas de exploração econômica do território, davam a dimensão das fragilidades em que se encontrava o grupo. No trajeto de 12 km da cidade de Curiúva em direção a Água Morna, Edmundo, como já conhecia o processo de luta da comunidade, ia narrando onde começava o território, e a mim cabia a observação atenta. Naturalmente, um misto de sentimentos vai tomando contato com o observador. Em diversos pontos do território expropriado, pedi para que parássemos para que eu fizesse registros de fotos.


			Diante das adversidades, foi possível ver que a cada visita se configurava uma aprendizagem consistente e humanizadora diante de sujeitos históricos vilipendiados de direitos elementares, mas que, ainda assim, a cada dia buscam forjar um jeito para ressignificar a própria vida assente em valores dos ancestrais.


			Dos registros em diário de campo


			Em campo no território quilombola, partiu-se dos apontamentos feitos por Gisely Pereira Botega (2006, p. 22) quando afirma que o ato de “observação participante” se faz fundamental em pesquisa de campo. Essa técnica, além de ser um instrumento importante para perceber os pesquisados/as como sujeitos, dá a possibilidade de horizontalizar as relações. Outro ponto importante é o uso do diário de campo para fazer anotações de informações fornecidas pela comunidade. Para a autora, o diário de campo é importante por diversas razões,


			[...] primeiro, deve ter uma função catártica, deve ser privado, somente o pesquisador deve lê-lo e relê-lo. A segunda função é empírica, é preciso anotar tudo que chamar a atenção durante o processo de observação. A terceira função do diário é analítica e reflexiva, é necessário reler as anotações que foram feitas e problematizá-las. O diário de campo é também o espaço para escrevermos nossas angústias e preocupações. (BOTEGA, 2006, p. 22).


			Além da história oral, foi possível partir dos registros em diário de campo. Nesse sentido, pudemos anotar os relatos dos/as participantes, vivenciar o campo, sentir as angústias da comunidade, seus anseios, suas expectativas diante da possibilidade da conquista do território. A autora pontua que é preciso construir uma relação com os sujeitos. A fim de preservar a veracidade da fonte, foi tomado o cuidado de relatar no diário de campo as informações de acordo com o que foi narrado pelos depoentes. Esse método se faz importante para o pesquisador, pois as partes das narrativas podem identificar se o grupo tem interesse em promover os seus relatos. Entendemos que essa relação entre ambos traz efeitos positivos na formulação da pesquisa, em uma concepção horizontal. Nesse sentido, reafirma-se que o diário de campo auxiliou até mesmo a história oral, outro importante método de pesquisa utilizado. Isso porque, desde o primeiro contato com a comunidade, as narrativas emergiram de forma espontânea, e o não registro no diário acarretaria uma perda para a nossa pesquisa (BOTEGA, 2006).


			Caminhos da pesquisa na comunidade 


			Pretende-se apontar a metodologia utilizada na pesquisa, que se considerou importante para demonstrar os caminhos percorridos, as dificuldades e angústias encontradas no percurso da pesquisa em campo, o primeiro contato com o grupo, a melhor maneira de abordagem, a interação participativa e menos vertical possível.


			A priori, sem ter tido antes nenhum contato com o grupo, elaboramos um questionário com cerca de 20 perguntas a membros da comunidade. No entanto, quando da primeira visita, foi possível perceber que não era possível seguir adiante com tais perguntas, rigidamente estabelecidas. As perguntas foram reelaboradas de acordo com o que ouvi das conversas informais registradas em diário de campo. Com base na própria dinâmica de pesquisa, optou-se por afastar-se de perguntas escritas previamente em um papel e que pudessem interferir na relação com a comunidade. As cerca de 30 questões feitas são frutos do que ouvimos previamente, o que nos redirecionou acerca das intervenções de história oral. Para nós, a relação horizontal superou esse método, pode-se dizer, mais engessado de questionário, o que não quer dizer que perguntas não foram feitas. Durante a interação e no momento das entrevistas, as perguntas foram feitas de acordo com o que se percebeu como importante pelas conversas “informais” estabelecidas desde o primeiro contato. 


			A dinâmica do grupo determina os encaminhamentos metodológicos. Em outras palavras, a informalidade ocasionada pela ausência de questionário foi uma experiência importante em se tratando da questão metodológica. O contato horizontalizado com o devido registro dos relatos em diário de campo, e oportunamente a história oral gravada em dispositivos eletrônicos, deu-nos possibilidade de um ambiente mais integrado e mais harmônico com o grupo em questão. A tudo o que foi questionado, a comunidade respondeu satisfatoriamente (SANTOS, 30 out. 2021, dados da pesquisa).


			O contato com a comunidade Água Morna deu-se nas mediações de seu território, respectivamente nos dias 30/10/2021, 31/10/2021, 20/11/2021, 21/11/2021 e 11/12/2021. Fomos bem tratados todas as vezes em que estivemos lá. O grupo já havia tido experiência com pesquisa, quando dos estudos relacionados à escritura do laudo antropológico, o que contribuiu para que dessem respostas à pesquisa. Durante as 13 entrevistas que fizemos, deixamos claro para todos/as que as respostas seriam dadas de forma absolutamente livre. Se alguém se sentisse constrangido, que estivesse à vontade para não responder. Foi assim durante todo o processo. Contudo, nenhuma pergunta feita ficou sem resposta. Houve interação entre o pesquisador e os/as pesquisados/as.


			Para evitar quaisquer problemas de natureza ética, frisa-se aqui que todas as entrevistas foram devidamente consentidas por todos/as, sem exceção. Levamos o termo de livre consentimento de entrevista, que se refere ao esclarecimento quanto aos procedimentos e objetivos, à finalidade e aos objetivos da pesquisa. Feitos os devidos procedimentos, todos os que concederam entrevistas de história oral assinaram devidamente o referido documento. As falas, além de integralmente transcritas, estão devidamente armazenadas em dispositivos tecnológicos de cartão de memória.


			Nesta primeira etapa da pesquisa em campo, preocupamo-nos em fazer o levantamento etnográfico, baseado na observação nas falas da comunidade. Conversamos bastante com várias pessoas nesse dia, a fim de interagir e conhecer a realidade do grupo e qual era a sua relação com o território tradicional ancestral. Essa etapa consideramos como muito importante, porque tivemos o contato com as práticas cotidianas de pessoas que ao longo do tempo buscam reparações históricas quando reivindicam a posse de território (SANTOS, 31 out. 2021, dados da pesquisa).


			Sempre acompanhado destes, andamos pela comunidade, onde pudemos conhecer as pequenas roças de milhos, feijão, arroz e amendoim. Algo que nos chamou atenção é o cuidado que eles têm com as plantações, e ao mesmo tempo criando expectativas para colher pelo menos para o consumo interno. Pedi licença para fazer algumas fotografias, o que foi autorizado.


			Entende-se pelas narrativas que estão inseridos/as no contexto da luta pelas terras como a principal bandeira que unifica o grupo quilombola da comunidade Água Morna. O grupo ocupa efetivamente uma parcela ínfima de terras situadas por entre os negócios do agronegócio que há anos explora economicamente a área. De acordo com depoimentos, a perda da terra prejudica a vida em comunidade, muito embora resistam. A agressão da cultura de acumulação de riqueza é um elemento que preocupa os membros. Relatam que não têm como sobreviver trabalhando na terra, é preciso buscar outros meios de sobrevivência deslocando-se para fora. O que nos chamou atenção inicialmente é que o grupo é coeso e emergente quando trata sistematicamente de suas lutas diárias na comunidade (SANTOS, 31 out. 2021, dados da pesquisa).


			Apesar da situação de poucos recursos econômicos na comunidade, paradoxalmente percebemos durante os momentos de diálogo que é grande o fluxo de carros de luxo que passam na estrada que corta a comunidade. Geralmente camionetas de grandes marcas utilizadas por empresários do agronegócio que circulam na região de forma constante.


			Segundo relatos, além da ação dos latifundiários, pessoas “espertalhonas” da cidade também oferecem valores baixos na tentativa de comprar a pouca terra que resta. Uma quantidade irrisória em dinheiro, e até mesmo geladeira, já fez parte do negócio. Quando eles vêm fazer oferta para comprar a terra, já vêm com um discurso pronto, “espertalhões” que apresentam uma fala tão convincente que os moradores não conseguem oferecer uma contrarretórica diante do processo de expropriação (SANTOS, 31 out. 2021, dados da pesquisa).


			Segunda visita, entre os dias 20 e 21 de novembro de 2021: as entrevistas 


			Nesse segundo momento da pesquisa, entendemos que já havia uma relação de proximidade e de confiança entre o pesquisador e a comunidade. Isso se deveu, primeiro, ao fato de que os moradores já tinham experiências com pesquisa, no caso, o laudo antropológico já realizado, portanto eu não era assim tão estranho a eles/as. O segundo ponto é que, quando da primeira visita, eu já havia tido bastante contato com o líder da comunidade, principalmente porque fui acompanhado por Edmundo, que tem boa relação com os membros.


			Foi um dia de festa no quilombo. Nesse sábado, fui convidado a participar de duas atividades religiosas. Uma missa em uma comunidade não negra fora do território, e outra dentro da própria comunidade no fim da tarde. Foi um sábado de fato bastante movimentado. Na ocasião estava a juventude, assim como pessoas da comunidade que vivem na cidade próxima. Esse contexto estreitou os nossos vínculos, de modo que, naturalmente, havia uma condição bastante favorável para iniciarmos as nossas entrevistas — conversas — com a juventude que participou do evento religioso. E assim, posteriormente à missa, reunimo-nos no salão paroquial para darmos início às entrevistas de história oral, fonte principal de nossa pesquisa. As entrevistas foram gravadas em dispositivos eletrônicos durante três dias, todas nas dependências da comunidade e com o explícito consentimento de cada membro. 


			Começamos, em um clima descontraído, a falar sobre as angústias e as expectativas dos que estavam dispostos a falar de si mesmos, com uma linguagem própria e com muito valor histórico. Nesse dia pude conhecer famílias das comunidades que vivem na cidade local, mas que continuam a lutar pela terra. Estas relataram que, se um dia o território for titulado, voltam a viver na comunidade. É interessante observar que, em certo sentido, mantêm os vínculos com o território, rituais religiosos e familiares, aliás, característica marcante em um quilombola, lugar de encontro. Embora fora da comunidade, as suas raízes e relações familiares permanecem inabaladas. É a força dos ancestrais que dá coesão ao grupo.


			Nesse primeiro momento das falas, como estávamos diante de moças e rapazes, tivemos o cuidado de priorizar a questão do emprego e do mercado de trabalho, a fim de verificar como são atingidos pela expropriação territorial. Ficamos surpresos pelo fato de uma ilustre depoente do laudo antropológico, que na época tinha apenas 9 anos de idade, estar presente na comunidade nessa ocasião. O depoimento desta que consta no laudo antropológico é tido por Liliana Porto como uma fala lúcida. Hoje casada, vivendo fora da comunidade, evadida em busca de emprego, pode contribuir com a nossa pesquisa como um testemunho vivo da história. 


			Indicamos aqui que os respectivos nomes dos/as que participaram das entrevistas serão rigorosamente mantidos no anonimato, razão fundamental para a emergência do testemunho oral e, principalmente, para a estrita garantia da proteção do grupo, em se tratando de uma comunidade há décadas em conflito fundiário.


			De maneira geral, os relatos dos/as jovens constatam as dificuldades em permanecer depois que completam 18 anos de idade, quando precisam trabalhar para sobreviver. Na visão deles/as, o retorno para viver novamente na comunidade depende da titulação da terra pelo Estado brasileiro. Sem isso, torna-se difícil. Relatam que o fato de ter que trabalhar fora não quer dizer que abandonaram a luta pela terra, e que, independentemente de estarem ou não morando em Água Morna, serão sempre quilombolas. 


			Diante das respostas dadas, quis saber o que os motiva a lutar pela terra. As respostas apontaram para o vínculo com os ancestrais e com o território. Afirmaram, ainda, que a avó é o que os liga com o passado. Uma espécie de porta-voz deles/as com o mundo dos mortos, dos ancestrais. Nesse dia ficou evidente que, mesmo evadidos da comunidade, alimentam uma expectativa de futuro considerando a conquista do território. Foi a percepção que tivemos enquanto pesquisadores.


			Enfim, conversamos com vários deles até tarde da noite. Na manhã de domingo, continuamos as nossas atividades, agora entrevistando os mais velhos. Ainda sem conclusão, tivemos que fazer um retorno para, enfim, finalizar o diálogo com eles/as. No fim da tarde do dia 21 de novembro, um domingo, regressamos a nossa casa com uma sensação de dever cumprido (SANTOS, 21 out. 2021, dados da pesquisa).


			A percepção dos “de fora” sobre a comunidade


			De volta à comunidade, em nossa quarta visita, dia 11 de dezembro de 2021, para darmos seguimento às conversas, intentamos saber como os de fora veem a comunidade Água Morna. Foi uma curiosidade despertada pelo contato com o grupo. Nesse dia, iniciamos as nossas atividades na cidade de Curiúva perguntando para moradores da cidade se conhecem ou não a comunidade Água Morna. Entrevistamos 20 pessoas, com idade entre 18 e 70 anos; homens, jovens, idosos e mulheres nas ruas do comércio, entre 8 h e 9 h da manhã. A ideia do público variado que mora na cidade nos dava melhor condição de avaliarmos, ainda que provisoriamente, os resultados. Nenhum/a dos/as entrevistados/as aceitou gravar as falas, nem mesmo revelar seus respectivos nomes. No máximo, permitiram que eu registrasse as respostas no diário de campo.


			O resultado da simples amostragem permitiu observar que moradores/as da área urbana do município mantêm equivocadamente, a nosso ver, a ideia de “quilombo” dos tempos do escravismo, ou seja, a dimensão de isolamento sobre o grupo está no imaginário da sociedade local, visão essa obsoleta e ultrapassada. Portanto, nesse ínterim, tem-se o silenciamento que permite que grupos negros tradicionais não se integrem a grupos sociais não negros. Para Bárbara Oliveira Souza (2008), o senso comum concebe “quilombo” como algo que ficou congelado no tempo, denotando, portanto, uma perspectiva de extinção, algo que não mantém relação com a atualidade. Essa questão da invisibilidade, por certo, está alinhada à ideia de identidade nacional, “Expressa o histórico silenciamento dos espaços não hegemônicos no País” (SOUZA, 2008, p. 77). Parece inequívoco que a verbalização da titulação feita por sujeitos quilombolas é o rompimento com formas diversas de silenciamento histórico, no plano local e nacional (SANTOS, 11 dez. 2021, dados da pesquisa). 


			Formulei a seguinte pergunta para todos: “Você conhece a comunidade Água Morna?” As respostas foram as seguintes: o Entrevistado 01 respondeu não conhecê-la; o Entrevistado 02 não respondeu, e ficou desconfiado; o Entrevistado 03 respondeu “normal”, mas ressalta-se que, apesar de ter respondido “normal”, portanto não demonstrando nenhuma resignação diante da existência da comunidade, o depoente não conhece o grupo quilombola em seu próprio município; a Entrevistada 04 disse não conhecer a comunidade, mas considerá-la importante (mulher, negra); o Entrevistado 05 respondeu “só ouvi falar” (jovem, negro); o Entrevistado 06 respondeu “nunca ouvi falar” (jovem, negro); o Entrevistado 07 respondeu “acho positivo”, resposta que, em princípio, não significa afeição à comunidade, por uma razão simples, não conhece o grupo rural quilombola; o Entrevistado 08 respondeu “não conheço”; o Entrevistado 09 respondeu “nunca ouvi falar”; os Entrevistados 10 a 15 responderam “só ouvi falar”; o Entrevistado 16 respondeu “nunca ouvi falar”; o Entrevistado 17 respondeu “conheço pouco”; o Entrevistado 18 respondeu “nunca ouvi falar”; os Entrevistados 19 e 20 responderam “só ouvi falar”.


			Depois dessa parada na cidade, por cerca de uma hora, pegamos a estrada de chão batido, para então, aproximadamente 40 minutos depois, chegar à comunidade, o que ocorreu por volta das 10 h da manhã.


			Em conversa com a matriarca, ela relata pedir a Deus todos os dias para que conserve a memória dos/as mais jovens/as para que a futura geração cultive os valores dos ancestrais. Ela espera que pelo menos os filhos tenham a obrigação de guardar a memória ancestral. A fala do quilombola é uma memória densa, política. É uma “história de vida”, relata ela. As suas narrativas giram em torno dos ensinamentos de sua bisavó Benedita e avó de seu José, seu esposo. Ela concebe a terra como lugar de reprodução de relações familiares. “O livro da vida é um romance que nós lê todo dia e nunca termina de ler” (SANTOS, 11 dez. 2021, dados da pesquisa).


			Diz a matriarca que Benedita dançou em seu casamento com seu José em 1958, no dia 15 de fevereiro. Percebe-se que, para ela, a memória ancestral é densa e significativa. Sobre esse aspecto, ela diz assim: “Nunca deixei o fio do barbante arrebentar porque pode terminar tudo” (SANTOS, 11 dez. 2021, dados da pesquisa).


			Fala das dificuldades que passaram na vida, da luta pela terra e pela sobrevivência coletiva desde que os fundadores chegaram ao território. Para eles, permanecer era algo desafiador para todo o grupo quilombola. Essa memória da líder religiosa está inscrita no território tradicional por meio do catolicismo, elemento que confere coesão ao grupo. Relata as romarias e as rezas de São Gonçalo como memória. Contudo, ela comenta que deixou de praticar as recomendas das almas em razão da interferência dos de fora, que alegavam se incomodar com o barulho. Lembra que no passado as recomendas eram muito bonitas, mas que, depois que passou a entrar gente estranha, isto começou a interferir na comunidade (SANTOS, 11 dez. 2021, dados da pesquisa).


			*


			Considerando o exposto, no capítulo 2 foi analisada a formação do quilombo dos Palmares enquanto modelo de influência ao surgimento de outras unidades quilombolas, nos mais variados locais e contextos, enquanto lugar de pessoas livres; e como os aquilombados desenvolveram as suas estratégias de sobrevivência, ao mesmo tempo que se faziam em contraposição ao escravismo. Nesse sentido, quilombos não são uma série de fatos isolados na vegetação fechada do Brasil colonial. O movimento em direção aos quilombos foi um processo que perpassou a formação social brasileira, pois traçava as lutas de escravizados contra o trabalho compulsório, rumo às matas densas, como rota de fuga para a organização social econômica, e concomitantemente visando alcançar a vida em liberdade. 


			No capítulo 3, discorremos sobre a estrutura agrária conforme o processo de colonização dirigida na região Noroeste do estado do Paraná e o avanço do capitalismo no século XX, tendo como norte o discurso estatal de modernização da estrutura fundiária e como a ação do agronegócio afeta o território tradicional de Água Morna. Ao mesmo tempo, problematizou-se como a comunidade se faz enquanto sujeito de direito diante do processo de avanço da fronteira agrícola em seu território, durante o percurso do século XX. Assim, é importante pensar como a memória do casal ancestral fundador do território, Maurício Carneiro do Amaral e Maria Benedita de Jesus, orienta a permanência do grupo no território em conflito fundiário, ao mesmo tempo que aponta um discurso de resistência para fazer frente à realidade da perda lenta e continuada de seu território.


			No capítulo 4, a intenção não foi fazer pormenorizadamente um estudo sobre os quilombos no Paraná e no Brasil, isto é, em linhas gerais, discorrer sobre a situação das comunidades quilombolas e a luta pela terra tendo em vista a trajetória de expropriação que as atinge historicamente. Os grupos quilombolas espalhados pelo estado do Paraná, e em todo Brasil, mantêm práticas tradicionais de seus ancestrais, vindos da África, como religiosidade, cultura, formas variadas de organização social envolvendo técnicas agrícolas milenares e também práticas tradicionais de manejo do solo, que estão inseridas no mundo agrário brasileiro há séculos. 


		




		

			2


			QUILOMBOS: ASPECTOS HISTÓRICOS, SOCIOLÓGICOS E JURÍDICOS


			2.1 Quilombos: panorama histórico


			Neste capítulo, estudamos sobre o processo de fugas, destacando o quilombo dos Palmares enquanto modelo de influência ao surgimento de outras unidades quilombolas, nos mais variados locais e contextos, enquanto lugar de pessoas livres; e como os aquilombados desenvolveram as suas estratégias de sobrevivência, ao mesmo tempo que se faziam em contraposição ao escravismo. Nesse sentido, quilombos não são uma série de fatos isolados na vegetação fechada do Brasil colonial. A aquilombagem era um processo abrangente e relevante na formação social brasileira, pois traçava as lutas de escravizados pela liberdade. Embora situados em diversos pontos do território nacional, os quilombos apresentavam características comuns. Uma delas era a de procurar as matas densas como rota de fuga para a organização econômica social, cujo resultado era a vida em liberdade. 


			Da mesma forma, faremos uma análise do quilombo e o deslocamento semântico à luz da Constituição Federal (CF) de 1988, em seu Art. 68, como um marco de quando o quilombo como categoria adentra o escopo jurídico do Estado. No mesmo sentido, importa pensar como se deu a luta do movimento negro quanto à apropriação do quilombo dos Palmares na luta contra as desigualdades raciais, tendo como norte o Decreto Presidencial 4.887/2003, e como que este impacta o reconhecimento de comunidades quilombolas, especialmente a partir da data de sua publicação no Diário Oficial da União. Partimos de uma análise dos quilombos na atualidade para depois observar o processo histórico e da constituição destes no cenário nacional do colonialismo.


			De acordo com a resposta da Coroa portuguesa à consulta do Conselho Ultramarino datada de 2 de dezembro de 1740, quilombo era 

“[...] toda habitação de negros fugidos que passem de cinco, em parte despovoada, ainda que tenham ranchos levantados nem se achem pilões nele [...]” (MOURA, 1989, p. 11). Conforme essa definição da metrópole, o Brasil colonial converteu-se, praticamente, em um conjunto de quilombos, todos significativos no que se refere à compreensão do processo das comunidades negras, resguardando as especificidades. Resta certo afirmar que não foi um fenômeno esporádico, mas que ocupou lugar na dinâmica social do Brasil colonial. Como tal, foi uma constante histórica cuja importância social ainda não foi plenamente detectada por sociólogos e historiadores. Esse é um dos capítulos da história brasileira que está em aberto justamente pelas várias dimensões a respeito do escravismo em um processo dialético. 


			Os quilombos estão espalhados por todo o território nacional, em lugares planos e acidentados, nas áreas rurais e próximo das cidades. Nas áreas que margeiam as cidades, região da Amazônia e no interior do Brasil, perfazem uma história multifacetada da formação social brasileira (MOURA, 1988).


			Segundo o historiador João José Reis (1996), os registros históricos indicam que, durante o período de escravização negra nas Américas, chegaram aqui cerca de 15 milhões de escravizados, vindos de diversas regiões do continente africano via Atlântico, o que se tornou um grande empreendimento comercial, que marcou as páginas da história do mundo moderno. A escravização era parte substancial da vida no Brasil colonial e estendeu-se por todo o tecido social. As insurgências contra as senzalas fazem parte de uma epopeia negra durante o colonialismo europeu. Abdias do Nascimento faz uma ironia a este respeito ao afirmar que


			O registro histórico assinala que os primeiros africanos escravizados chegaram no Brasil logo após a invasão de Pedro Álvares Cabral às terras dos indígenas, pela orla marítima onde atualmente localiza-se o Estado da Bahia. Cabral recebeu as honras de “descobrir” um território há séculos ou milênios habitado por outros seres humanos não europeus. Logo depois, da “descoberta” em 1500, os negros africanos escravizados iniciaram o plantio da cana de açúcar. (NASCIMENTO, 2002, p. 31-32).


			Segundo Clóvis Moura (2001, p. 7), a historiografia tradicional tratou os quilombos como “simples manifestações de volta às instituições africanas, expressões culturais e formas através das quais o africano reconstruiu aqui as suas diversas culturas”. O autor ressalta que os quilombos são processos de transformação social que expressam a intensa luta de classes no contexto do escravismo. Nesse sentido, a tradição historiográfica restringia e fragmentava a sua real dimensão no processo histórico-social dinâmico. Quilombos não são uma série de fatos isolados na vegetação fechada do Brasil colonial. O colonialismo europeu, no entanto, atuou para eliminar a sua cultura e as suas línguas, seu estilo de vida e sua religião. 


			Moura (2001) critica ainda a forma pela qual a historiografia tradicional reservava espaço aos crioulos, os negros que nasceram em terras brasileiras. Os crioulos tiveram um papel atuante na luta contra a escravidão e na formação de comunidades quilombolas. A rebeldia dava-se contra os padrões de uma vida na sociedade escravista. Conforme Moura, não basta imaginar que os quilombolas fugiram somente por conta do trabalho duro nos engenhos e nas fazendas. O aquilombamento deu-se em constante contato com as vizinhanças, afirmando inequivocamente o sentido de liberdade. Nos quilombos, os/as negros/as visitavam com frequência as vilas de onde tinham fugido, a fim de comercializar e comprar produtos manufaturados, artigos, além de estimular outros a seguirem o mesmo caminho, ou seja, tornar ao caminho da selva. Trata-se, nesse sentido, de um movimento coletivo de massa, e que não se explica somente pelo rigor do cativeiro. 


			Embora os documentos do tempo falem sempre em “assaltos” e “violências” dos quilombos nas regiões vizinhas, tudo indica que sob essas palavras se escondiam pretextos inconfessáveis para as expedições de captura de negros e de terras. (MOURA, 2001, p. 14). 


			Por certo, há de se dizer de incidentes esporádicos quanto a isso, e às vezes até sangrentos. Tais incidentes são, contudo, insuficientes para justificar sozinhos as entradas, os choques armados, como era o caso. As entradas tinham um alto valor econômico; ao governo cabia contar com o apoio de moradores de vilas locais interessados em combater os negros, tanto em mercadorias como em dinheiro. “Entrada” (MOURA, 2001) era, portanto, um termo usado para caracterizar a ação do exército colonial liderado por capitães-do-mato a fim de capturar fugitivos. 


			Nos quilombos havia um clima de paz social, até mesmo uma fraternidade racial, apesar da heterogeneidade e complexidade de sua população. Para sustentar sua tese, Moura (2001) afirma que o movimento dos quilombos se deu essencialmente pelas fugas, mas que estas não são derivadas de uma interpretação historiográfica baseada no quilombo como lugar de gente fugitiva. A dinâmica a ser observada por esse autor está presente nas relações comerciais de artigos manufaturados e na produção agrícola proveniente dos mocambos e dos quilombos. Para ele, o fenômeno das fugas deu-se no contexto de continuidade do processo de aquilombagem, traço fundamental, em sua análise.


			Uma das formas de defesa centrava-se na geografia acidentada dos terrenos ocupados pelos quilombolas. O relevo e as montanhas eram barreiras naturais de proteção coletiva. Somente em Palmares, havia fortificações regulares com poderio militar. Nos mocambos, não havia muita segurança, e os seus habitantes, naturalmente, sentiam-se vulneráveis. Para se ter uma certa segurança, mudavam de lugar, quando invadidos. Uns passavam para os outros quilombos, e tal mobilidade completava a proteção que as florestas lhes ofereciam. 


			Outro elemento importante eram as disputas entre mocambos e moradores vizinhos, em função das fertilidades das terras agricultáveis. É o caso do quilombo do Rio das Mortes, que ficava no caminho dos abastecimentos para as levas de Minas Gerais. Nesse caso, podemos compreender o valor capital das terras em questão, bem como o interesse financeiro por parte dos escravizadores em capturar e destruir os quilombos. O combate aos fugitivos tem motivações econômicas claras. Mas não só. Isso se nota quando Bartolomeu Bueno do Prado, ao voltar de Vila Rica, “[...] trouxe 3.900 orelhas quilombolas [...]”. O caso narrado foi a invasão do quilombo da Cartola, que era uma espécie de ajuntamento de vários quilombos em buscar lugares que, suspeitava-se, teriam alto potencial aurífero. “A iniciativa de luta jamais partiu dos negros” (MOURA, 2001, p. 15).


			Maria Aparecida Silva Bento e Iray Carone (2012) oferecem subsídio para a compreensão da psicologia do medo. Advertem que o medo do outro, do diferente, é um elemento que permeia o racismo no curso da história moderna, perpassando, é claro, o colonialismo. De acordo com elas, o medo é alimentado como


			[...] forma de construção do outro a partir de si mesmo, é uma forma de paranoia que traz em sua gênese o medo. O medo do diferente e, em alguma medida o medo do semelhante a si próprio nas profundezas do inconsciente. Desse modo que está na essência do preconceito e da representação que fazemos do outro [...]. (BENTO; CARONE, 2012, p. 32).


			As autoras assinalam que aquilo que é posto como padrão universal ancorado no branqueamento nasce do medo do outro como um elemento que põe em xeque o projeto hegemônico baseado no elemento da brancura. Trata-se, antes de tudo, do medo de povos africanos como se fossem supostamente ameaçadores aos europeus. O medo do outro está dentro dessa concepção. No caso em questão, a dimensão histórica do medo tem componente racial. De acordo com as mesmas autoras, a política dirigida de imigração europeia tinha como finalidade diluir o medo do contingente populacional negro, numericamente maior, que, para as elites dominantes, era tido como ameaçador ao poder instituído. Nesse sentido, é possível afirmar que os dirigentes econômicos e políticos de ascendência europeia intencionavam banir o grande medo gerado pelo contingente negro.


			Individualmente, os quilombolas tinham apenas uma pequena área de terra para cultivar. Durante a invasão holandesa a Palmares, em um só dia, incendiaram cerca de 60 casas em roças abandonadas por negros. Como os plantios se localizavam no entorno dos mocambos, as pequenas roças eram arruadas nos moldes africanos, onde se davam o plantio e as colheitas. Os rios e as matas eram de uso coletivo. Destaca Clóvis Moura que a fertilidade garantia todo tipo de cultura agrícola, de todas as espécies possíveis, inclusive caça e pesca. Quanto ao papel das mulheres, os documentos são falhos, mas provavelmente produziam roupas, costuravam e ajudavam os oleiros na fabricação de cerâmicas. Os produtos retirados da terra eram trocados por objetos agrícolas e industriais, como roupas e armas de fogo, além de outros produtos manufaturados (MOURA, 2001). 


			Na comunidade quilombola Água Morna, a área de plantação é bastante restrita em função da invasão dos de fora no território tradicional. De modo geral, cada família planta para o sustento e, ao mesmo tempo, precisa se deslocar para fora em busca de trabalho para complementar a renda, pois o que produz nos espaços pequenos é insuficiente para o sustento. Durante a pesquisa de campo, o grupo informou que a maior dificuldade se dá pela perda do território e pelo espaço geográfico insuficiente para a plantação, o que ocasionaria dificuldades em prover as famílias com base no trabalho autônomo no território. 


			É interessante que, no trabalho nas pequenas roças, geralmente arroz, milho, amendoim e feijão, o papel das mulheres no cultivo e na colheita faz-se junto aos demais membros da família. Contudo, diante da perda de parte importante de suas terras, reclamam que gostariam de ter a posse definitiva do território que lhes é de direito para que as famílias possam viver com mais dignidade. 


			O trecho da entrevista a seguir mostra bem essa situação de deslocamento em se tratando da questão do trabalho, e relata as dificuldades que precisam enfrentar diariamente quanto a expropriação, trabalho, reprodução familiar. Diante do contexto de dificuldades apresentado por esses sujeitos sociais, é questionado o que os move a permanecer no território, e eles respondem:


			Na verdade, as áreas que a gente planta aqui na minha família não chega um hectare nós prantamo, praticamente no quintal em roda da casa. Essa é a terra que nóis temo para fazer lavoura, é mais ou menos isso. Não dá pra tirar o sustento, sobreviver é difícil. 


			O que move é as lembranças, e de nós ter filho daqui mesmo, né, você vê como eu tava comentando, essas áreas aqui meus avós trabalhavam aqui, a gente lembra que sempre tava tanto com meus pais e como meus avós trabalhava nos pedaços terra. Essa área aqui hô, próximo aqui da frente, antigamente era um pinhá que tinha um Pinhal aí que veio as pessoas e eles compraram os Pinheiros e acabaram ficando com as áreas de terra junto. Essa história você pode até perguntar para minha mãe ela vai te falar isso que eu tô te falando porque ela que me passou isso, era um Pinhal e eles compraram para montar Serraria e no futuro serrar as madeira e o fazendeiro acabô ficando na terra. E hó pro sê vê, espaço grande até lá no tio Gentil dá uma coisa que a gente lembra que a gente fica triste. 


			Pergunta, então: essa área de soja no passado era coberta por pinheiros? 
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